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GABARITO PRELIMINAR / SELEÇÃO PÚBLICA DE 
ESTAGIÁRIOS – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – TJMG 
 

ATENÇÃO: AS QUESTÕES, IDENTIFICADAS POR CONTEÚDO, FORAM EMBARALHADAS, ASSIM COMO AS OPÇÕES 
DE RESPOSTA. VOCÊ DEVERÁ VERIFICAR E CONFERIR AS QUESTÕES DA SUA PROVA E RELACIONÁ-LAS À RESPOSTA 
CORRETA DEVIDAMENTE ASSINALADA. 
 
CURSO: PSICOLOGIA 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CONHECIMENTOS DO CARGO 
 

01 Questão:  
Considerando o estabelecimento do apego, analise as afirmativas correlatas e a relação proposta entre elas. 
I. “O modelo viável de apego do bebê está relacionado com o conceito de confiança básica de Erikson.” 

 

PORQUE 
 

II. “O apego seguro desenvolve-se a partir da confiança; o apego inseguro reflete desconfiança. Bebês com apego seguro 
aprenderam a confiar não apenas em seus cuidadores, mas em sua própria capacidade de conseguir o que precisam.” 

Assinale a alternativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 A afirmativa I é verdadeira; a II é falsa em relação ao estabelecimento do apego. 
 A afirmativa I é falsa, mas a II é verdadeira ao indicar origem e forma de consolidação de um estilo de apego.  
 Ambas as afirmativas são verdadeiras; a I reflete um exemplo de estilo de apego e a II se refere a uma forma de 

consolidação do apego. 
 Ambas as afirmativas são verdadeiras e se referem, respectivamente, ao estabelecimento de apego e à forma do padrão e 

estilos como ele se consolida. – RESPOSTA CORRETA 
 Ambas as afirmativas são verdadeiras e se referem, respectivamente, ao padrão de consolidação e à forma de expressão do 

apego entre cuidador e cuidado. 
 

02 Questão: 
A complexidade da avaliação psicológica junto às varas de família e especialmente em casos de alienação parental exige 
cuidados também para a atuação na modalidade de assistência técnica. Sobre essa modalidade de atuação, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) No caso de peritagem, a remuneração do psicólogo deve ser dada pela atividade desempenhada. 
(     ) A assistência técnica do psicólogo está condicionada a relação trabalhista terceirizada junto ao judiciário ao qual está 

vinculado o processo envolvendo alienação parental. 
(     ) Por acompanhamento entende-se a prática que se limita aos encontros avaliativos objetivando, unicamente, a elabo-

ração de laudo ou a permanência da família enredada pelo judiciário. 
(     ) A circunstância de assistência técnica implica em um trabalho pontual, de cunho meramente avaliativo, sem possibi-

lidade de criar mecanismos, para que a família possa se implicar com a problemática. 
(     ) O trabalho deve respeitar o tempo das famílias para a redução dos litígios presentes, a possibilidade de construção 

conjunta de caminhos que permitam a continuidade dos vínculos e da convivência familiar. 
A sequência está correta em 
 

Opções de respostas: 
 F, V, F, F, V.  
 V, F, F, V, V. – RESPOSTA CORRETA 
 F, F, F, V, V. 
 V, V, V, F, F. 
 V, F, V, V, F. 
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03 Questão: 
No estudo das funções psíquicas elementares é importante considerar a existência de limitações para demarcação de 
psicopatologias. Essa consideração se justifica de diferentes formas, inclusive com base na relação, no encontro entre 
pessoas. Diante do exposto, analise as afirmativas correlatas e a relação proposta entre elas.  
I. “Em psicopatologia, o que conta não são apenas os sinais e os sintomas.” 
 

MAS 
 

II. “O fundo mental e inter-humano do qual eles procedem e no qual se realizam, determinando a significação e o sentido 
que possuem.” 

Assinale a alternativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 A afirmativa I é verdadeira; a II é falsa em relação à psicopatologia das funções psíquicas elementares. 
 Ambas as afirmativas são verdadeiras e se referem, respectivamente, à semiologia e à nosologia em psicopatologia.  
 Ambas as afirmativas são verdadeiras e se referem, respectivamente, à nosografia e à semiologia em psicopatologia. 
 A afirmativa I é falsa, mas a II é verdadeira ao indicar origem e forma de interpretação das funções psíquicas

 elementares. 
 As afirmativas são verdadeiras; a I se refere a uma advertência importante para o estudo das funções psíquicas

 elementares; e a II se refere à ressalva pela qual essa advertência se faz importante. – RESPOSTA CORRETA 
 
04 Questão: 
O diagnóstico psicopatológico exige avaliação das alterações quantitativas e qualitativas da consciência. Considerando 
as alterações quantitativas, assinale a afirmativa correta.  
 

Opções de respostas: 
 O torpor consiste na turvação ou sonolência patológica leve. 
 O coma é um estado de marcante e profunda turvação da consciência. 
 A obnubilação é o grau de rebaixamento mais acentuado da consciência.  
 No estado de sopor, a consciência pode ser medida através de sinais como nistagmo e movimentos oculares errantes. 
 A marcante e profunda turvação da consciência, de sonolência intensa, da qual o indivíduo pode ser despertado apenas 

por um tempo muito curto, é o conjunto de indicadores do sopor. – RESPOSTA CORRETA 
 
05 Questão: 
Um psicólogo, em seu perfil profissional em uma mídia social, cujas ferramentas principais de acesso aos usuários são 
imagens e vídeos, divulga conteúdo para persuasão político-partidária e sobre tratamento clínico para transtornos 
relacionados direta e indiretamente à orientação sexual e para a própria orientação. O Código de Ética Profissional do 
Psicólogo dispõe responsabilidades fundamentais, entre elas, deveres e proibições. Frente ao relatado sobre o perfil 
digital do referido psicólogo, este profissional está: 
 

Opções de respostas: 
 Utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica.  
 Orientando a quem de direito sobre os encaminhamentos apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos. 
 Assumindo responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e 

tecnicamente. 
 Fornecendo, a quem de direito, na prestação de serviços psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser 

realizado e ao seu objetivo profissional. 
 Induzindo a convicções políticas, filosóficas, morais, ideológicas, religiosas, de orientação sexual, ou a qualquer tipo de 

preconceito, quando do exercício de suas funções profissionais. – RESPOSTA CORRETA 
 
06 Questão: 
A entrevista como paciente requer uma série de cuidados, tanto a serem adotados quanto a serem evitados. Isso 
porque é fundamental o acolhimento, a escuta de dificuldades e a consideração das idiossincrasias trazidas. Sobre os 
cuidados a serem evitados, assinale a afirmativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 O profissional necessita de têmpera e estabelecer limites. 
 O entrevistador precisa conter reações emocionais intensas de compaixão. – RESPOSTA CORRETA 
 Em cenário institucional, o entrevistador deverá falar mais para que o paciente não se sinta muito tenso ou retraído. 
 O entrevistador precisa se expressar de maneira neutra ou fria, visando o distanciamento emocional e os limites da 

relação. 
 O entrevistador deverá conter expressões emocionais e o tempo de discurso do paciente se ater ao que é mais saliente 

como hostilidades e agressões. 
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07 Questão: 
As memórias “não são ‘o filme realista do que aconteceu’, mas ‘reedições criativas’ de vários ‘diretores’ que influem no 
conteúdo do arquivo de memórias”. 

(Dalgalarrondo, 2019, p. 248.)  
 

A afirmação remete, dentre outros elementos, ao processo de memorização que, de acordo com estudos psicológicos 
e neurocientíficos, depende de:  
 

Opções de respostas: 
 Processo de recordação e execução de tarefas cognitivas. 
 Codificação de imagens visuais, palavras, conceitos ou eventos. 
 Conhecimento consciente obtido geralmente com algum esforço. 
 Habilidades motoras e conhecimentos gerais ancorados em palavras decorrentes do aprendizado da fala da língua materna. 
 Interesse e colorido emocional, o que se relaciona às informações a serem fixadas e ao empenho do indivíduo em aprender. 

– RESPOSTA CORRETA 
 
08 Questão: 
O Código de Ética Profissional do Psicólogo traz indicadores importantes referentes ao relacionamento com profissionais 
não psicólogos. Sobre tal relacionamento, assinale a afirmativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 A opção do psicólogo pela quebra de sigilo deverá ser baseada na sua decisão pelo menor prejuízo da equipe à qual 

integra.                                                                                                
 No relacionamento com outros profissionais, o psicólogo está impedido de intervir em quaisquer demandas que 

extrapolem o escopo de sua atuação. 
 Demandas além do escopo da atuação, bem como informações que qualifiquem o serviço, resguardem confidenciali-

dade e assegurem sigilo, são fundamentais na atuação. – RESPOSTA CORRETA 
 Quando na assistência eventual de crianças, adolescentes ou interditos, o psicólogo está dispensado da obtenção de 

autorização do responsável se ela foi dada a outro profissional. 
 Nos documentos que embasam as atividades em equipe multiprofissional, o psicólogo registrará todas as informações 

necessárias para o melhor cumprimento dos objetivos do trabalho. 
 
09 Questão: 
O tema do desenvolvimento emocional é controverso. Porém, mesmo assim, os manuais de desenvolvimento humano 
destacam estudos com bebês cuja finalidade é identificar esse processo. Entre estes estudos, destacam-se os referentes 
às expressões faciais como indicadores de experiência emocional, embora estas não sejam, talvez, os melhores indi-
cadores. Considerando tal afirmação, assinale, a seguir, outros indicadores importantes de experiência emocional em 
bebês. 
 

Opções de respostas: 
 Atividade motora; dor; e, sorriso neonatal.  
 Atividade sensorial; sorriso neonatal; e, dor.  
 Linguagem corporal; dor; e, atividade sensorial. 
 Mudanças fisiológicas; atividade sensorial; e, sorriso neonatal. 
 Atividade motora; linguagem corporal; e, mudanças fisiológicas. – RESPOSTA CORRETA 
 
10 Questão: 
O estabelecimento de laços afetivos é fundamental para o desenvolvimento humano e a saúde mental. Uma das carac-
terísticas deste processo é o apego, o qual tende a se consolidar e a se apresentar em padrões denominados seguro, 
evitativo, ambivalente ou resiliente, e desorientado ou desorganizado. Sobre o apego ambivalente ou resiliente, assinale a 
afirmativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 Padrão de apego em que o bebê raramente chora quando separado do principal cuidador e evita o contato quando ele 

retorna.  
 Padrão de apego em que o bebê chora ou protesta quando o principal cuidador se ausenta e ativamente vai em sua 

busca quando ele retorna. 
 Padrão de apego em que o bebê, depois de ser separado de seu principal cuidador, apresenta comportamentos contra-

ditórios quando ele retorna. 
 Padrão de apego em que o bebê sempre chora e vivencia ansiedade junto do principal cuidador e depende do contato 

com ele constantemente. 
 Padrão de apego marcado por ansiedade do bebê antes de o principal cuidador sair; extrema perturbação durante a 

ausência e tanto busca quanto rejeita o contato quando ele retorna. – RESPOSTA CORRETA 
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11 Questão: 
No que se refere aos efeitos do apego a longo prazo, a teoria sobre tal tema propõe que a segurança de apego influencia 
a competência emocional, social e cognitiva das crianças. Entre as repercussões do apego seguro no desenvolvimento 
da criança, destacam-se: 
 

Opções de respostas: 
 As respostas emocionais negativas das crianças frente a afastamentos inevitáveis dos cuidadores, mesmo eles estabe-

lecendo interações com expressões positivas.  
 Distanciamento e indicações de estresse, bem como uma maior tendência a protestar e chorar, frente ao cenário 

limitado às necessidades básicas do apego seguro.  
 A independência nas interações, além delas serem positivas com pais, professores da pré-escola e pares, bem como a 

capacidade e a competência na resolução de conflitos. – RESPOSTA CORRETA 
 A independência nas interações, mesmo elas sendo positivas com pais, professores da pré-escola e pares, que levam a 

um desenvolvimento de traços de arrogo, autoestima e controle. 
 As respostas emocionais positivas das crianças mesmo frente a afastamentos inevitáveis dos cuidadores, ocasionando 

futuro distanciamento relacional e independência nas interações. 
 

12 Questão: 
A avaliação psicológica nos processos de alienação parental tende a ser um tema controverso já que na atuação multiprofis-
sional prevista, principalmente com a mediação e a conciliação, o psicólogo não é citado diretamente. Porém, ele pode ser 
designado como perito. Sobre a avaliação psicológica no cenário da alienação parental, o psicólogo deverá considerar: 
 

Opções de respostas: 
 As fragilidades de cada um dos envolvidos expostas no processo. 
 As mudanças no modo habitual dos pais agirem entre eles e com os filhos. 
 Os aspectos essenciais ao diagnóstico de alienação parental visando à resolução do conflito. 
 O acirramento da disputa e a indisposição dos jurisdicionados com o próprio sistema judiciário. 
 A intersubjetividade, assim como a dimensão ético-política do seu trabalho, para não reforçar um controle normativo 

e reducionista das relações familiares. – RESPOSTA CORRETA 
 

13 Questão: 
A Resolução do CFP nº 06/2019 dispõe de importantes orientações para elaboração de documentos escritos e produzidos 
pelo psicólogo no exercício profissional. Sobre o relatório psicológico, assinale a afirmativa correta. 
 

Opções de respostas: 
 Trata-se de uma peça de natureza e valor técnico-científico, com narrativa detalhada, didática, precisão, harmonia, 

linguagem acessível e compreensível ao destinatário. – RESPOSTA CORRETA 
 Trata-se de um documento correspondente à descrição literal das sessões, atendimento ou acolhimento realizado, 

salvo quando a omissão de tal descrição se justifique tecnicamente.  
 É um documento construído com base no registro documental elaborado pelo psicólogo, em conformidade com a 

Resolução CFP nº 01/1962 ou todas as resoluções que venham a alterá-la ou substituí-la. 
 É um documento que, embora deva explicitar a demanda, o raciocínio técnico-científico do profissional, bem como suas 

conclusões e/ou recomendações, deve ocultar os procedimentos realizados frente ao cuidado ético com instrumentos. 
 O relatório psicológico é um documento que, por meio de uma exposição escrita, dissertativa e histórica, dispensa 

condicionantes históricos individuais da pessoa, já que privilegia aspectos sociais grupais ou institucionais aos quais 
esse indivíduo pertence.  

 

14 Questão: 
A análise é um item importante ao relatório psicológico. Sobre a análise no relatório psicológico, assinale a afirmativa 
correta. 
 

Opções de respostas: 
 Por se referir a informações de natureza subjetiva, a linguagem deve ser prolixa, detalhista e fidedigna ao contexto da 

demanda avaliada.  
 Deve conter informações e direcionamentos sobre o encaminhamento, com orientação e sugestão de continuidade do 

atendimento ou acolhimento. 
 O psicólogo precisa fazer constar no documento afirmações de qualquer ordem sem identificação da fonte de informação, 

mesmo sem a devida sustentação em fatos e/ou teorias. 
 Deve ser relatado tudo o que for necessário para responder à demanda, posto que precisa contemplar toda a realidade 

que a circunda, tal qual disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo. 
 As principais características e a evolução do trabalho realizado são apresentadas de forma descritiva, narrativa e analítica, 

pautadas em pensamento sistêmico sobre dos dados apurados e as situações referentes à demanda que envolve um pro-
cesso de atendimento ou acolhimento. – RESPOSTA CORRETA 
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15 Questão: 
No exame do estado mental atual são consideradas as alterações das funções mais afetadas nos transtornos psico-                                      
-orgânicos; nos transtornos de humor e da personalidade; e, nos transtornos psicóticos. Essas funções são, respectiva-
mente: 
 

Opções de respostas: 

 Atenção; linguagem; e, psicomotricidade. 

 Afetividade; psicomotricidade; e, vontade. 

 Linguagem; orientação; e, nível de consciência. 

 Orientação; afetividade e vivência do eu; e, alteração de self. – RESPOSTA CORRETA 

 Nível de consciência; vivência do eu alteração de self; e, pensamento. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

16 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
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políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

A frase “Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima.” (1º§) pode ser compreendida como: 
 

Opções de respostas: 

 A vítima não é capaz de identificar o que é violência. 

 A violência não pode ser identificada apenas pela vítima. 

 A violência consiste em identificar a vítima para que medidas sejam tomadas. 

 A violência é um ato complexo já que envolve vítimas de variadas idades e classe social. 

 A percepção clara do conceito de violência e sua identificação é para quem sofre uma situação confusa quanto a sua 
definição. – RESPOSTA CORRETA 

 
17 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 
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A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Por meio do emprego de predicativos é possível reconhecer a expressão de uma avaliação, julgamento, opinião etc. 
Em “A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres [...]” (11º§) pode-se afirmar que, nesta oração, 
o predicativo: 
I. Refere-se ao objeto da oração. 
II. Expressa uma avaliação no contexto da oração. 
III. Expressa um julgamento acerca do sujeito expresso. 
Está correto o que se afirma em 
 

Opções de respostas: 
 I, II e III. 
 I, apenas. 
 I e II, apenas.  
 I e III, apenas.  
 II e III, apenas. – RESPOSTA CORRETA 
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18 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
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prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Dentre os trechos destacados a seguir indique aquele que apresenta uma causa em relação à informação anterior 
contribuindo para a apresentação da ideia. 
 

Opções de respostas: 

 “[…] por tratar de forma integral o problema da violência doméstica.” (2º§) – RESPOSTA CORRETA 

 “Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, […]” (9º§) 

 “A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento emergencial à mulher em situação de violência, […]” (2º§) 

 “[…] não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na sociedade brasileira.” (4º§) 

 “[…] indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o mundo neste período, sendo as 
mulheres as principais vítimas.” (9º§) 

 

19 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
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do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Considerando-se a forma de composição do gênero textual apresentado, pode-se afirmar que se caracteriza como: 
 

Opções de respostas: 

 Conto. 

 Debate. 

 Relatório. 

 Reportagem. 

 Artigo de opinião. – RESPOSTA CORRETA 

 
20 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 
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A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Leia os trechos destacados a seguir: 
 

“É importante relembrar que(1) Maria da Penha Fernandez é uma mulher que(2) se transformou em símbolo da luta 
das mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que(3) sofreu 
dentro do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco 
Antônio Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que(4) levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que(5), até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres 
na sociedade brasileira.” 
 

O termo “que” empregado algumas vezes no trecho destacado apresenta diferentes funções, dentre elas a de termo 
anafórico, retomando o referente e contribuindo para que a coesão textual seja construída. Indica-se corretamente 
quanto a este emprego os termos identificados apenas como:  
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Opções de respostas: 

 2 e 3. 

 4 e 5. 

 1, 3 e 5. 

 1, 2 e 3. 

 2, 3, 4 e 5. – RESPOSTA CORRETA 

 
21 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
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sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

O emprego do sinal indicativo de crase pode ser obrigatório como em “[...] acolhimento emergencial à mulher [...]” (2º§) ou 
apenas facultativo. Identifique, dentre os exemplos a seguir, o emprego obrigatório (O) e o emprego facultativo (F). 
(     ) À meia-noite ouviu-se o grito. 
(     ) O local fica próximo à nossa empresa.  
(     ) Corremos até à loja antes que fosse tarde demais.  
(     ) Em sua ida à exposição, seu conhecimento foi ampliado. 
A sequência está correta em 
 

Opções de respostas: 

 F, F, O, F. 

 O, F, F, O. – RESPOSTA CORRETA 

 O, F, O, F. 

 F, O, O, F. 

 O, O, F, F. 

 
22 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 
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Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Considerando-se os efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos de coesão textual, está correta a indicação em 
relação ao destacado em: 
 

Opções de respostas: 

 “Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), [...]” (5º§) / Conclusão 

 “E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou injúria, [...]” (14º§) / Certeza 

 “Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e efetividade do atendimento jurisdicional [...]” (2º§) / Possibilidade 

 “Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia [...]” (4º§) / Explicação 

 “Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou dinheiro, 
e ainda, praticar extorsão ou estelionato.” (14º§) / Acréscimo – RESPOSTA CORRETA 

 
23 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 
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É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 
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“Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada pelas leis [...]” 
(4º§) Considera-se reescrita adequada para o trecho destacado anteriormente de acordo com a norma padrão e corre-
ção semântica: 
 

Opções de respostas: 

 Ela procurou-lhe durante todo o tempo determinado, porém, foi desacreditada.  

 Polícia e leis foram procuradas por ela, mas acabaram desacreditadas e negligenciadas.  

 Ela procurou a justiça, então, mas acabaram sendo desacreditadas pela polícia e pelas leis.  

 Sendo desacreditada pela polícia, assim como pelas leis, procurou-se a justiça nesse tempo. 

 A justiça foi procurada por ela durante esse tempo, contudo, a polícia a desacreditou e as leis a negligenciaram. – 
RESPOSTA CORRETA 

 
24 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
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internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Considerando-se que os termos podem exercer diferentes funções sintáticas nas orações, pode-se afirmar que no 
trecho destacado em “[...] isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência social e psicoló-
gica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares.” (2º§): 
I. Pode-se identificar o uso coloquial da língua portuguesa.  
II. O pronome oblíquo exerce a função de complemento direto do verbo “isolar”. 
III. O termo “a” foi empregado como elemento anafórico contribuindo para a progressão textual. 
Está correto o que se afirma em 
 

Opções de respostas: 

 I, II e III. 

 I, apenas.  

 II, apenas.  

 I e III, apenas.  

 II e III, apenas. – RESPOSTA CORRETA 
 

25 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 
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A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

O mesmo tipo de regência destacado em “[...] não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às 
mulheres na sociedade brasileira.” (4º§) pode ser identificado em (considere o trecho destacado): 
 

Opções de respostas: 

 Aludiu-se à proposta recebida naquela noite. 

 A proposta não lhe agradou completamente. 

 Demonstrou grande interesse por antiguidades. – RESPOSTA CORRETA 

 Sabia que assistiria ao jogo, já que se tratava de uma final. 

 Quando passei por ela pude perceber o que estava acontecendo. 
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26 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 



SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 

SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 
  TIPO 1 – BRANCA 

- 21 - 

prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Sabendo-se que a argumentação é o conjunto de argumentos apresentados, pode-se reconhecer como utilização de 
recurso argumentativo os seguintes trechos destacados, EXCETO: 
 

Opções de respostas: 

 “A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo [...]” 
(11º§) – RESPOSTA CORRETA 

 “Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou dinheiro, 
[...]” (14º§) 

 “Estudos internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a 
experiência de sofrimentos mentais [...]” (11º§) 

 “Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, [...]” (12º§) 

 “Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode- -
se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência.” (5º§) 

 
27 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
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Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Pode-se afirmar que o conjunto de argumentos apresentados tem como principal objetivo: 
 

Opções de respostas: 

 Avaliar a tese defendida no texto. 

 Contrapor o assunto em análise no texto. 

 Valorizar o tema escolhido para ser abordado no texto. 

 Fundamentar a tese apresentada de modo a influenciar o interlocutor. – RESPOSTA CORRETA 

 Fortalecer contra-argumentos a fim de conferir imparcialidade ao texto jornalístico. 
 

28 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 
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Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

A partir da leitura do texto e do reconhecimento de sua estrutura, pode-se afirmar que apresenta como principal 
finalidade: 
 

Opções de respostas: 

 Estabelecer parâmetros para que a violência contra a mulher seja reduzida. 

 Apresentar informações sobre a atual situação da mulher na sociedade brasileira.  

 Divulgar dados estatísticos de fontes confiáveis relacionados à violência contra as mulheres. 

 Apresentar o assunto e defender a importância da identificação da violência contra a mulher. – RESPOSTA CORRETA 

 Provocar mudanças de comportamento entre vítimas e agressores (autores dos mais variados crimes de violência). 
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29 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
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prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Os fragmentos a seguir foram retirados do texto em análise; identifique aquele que, diferentemente dos demais, 
apresenta uma opinião: 
 

Opções de respostas: 

 “Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, [...]” (3º§) 

 “[...] ofereceu mecanismos para garantir a assistência social e psicológica à vítima [...]” (2º§) 

 “Esse dado significa que 15% das brasileiras acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, [...]” (5º§) 

 “A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento emergencial à mulher em situação de violência, [...]” (2º§) 

 “Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher.” (12º§) 
– RESPOSTA CORRETA 

 
30 Questão: 
 

A importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero 
 

Não é simples identificar o que é violência, inclusive pela própria vítima. 
A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico na defesa dos direitos das mulheres brasileiras, por 

tratar de forma integral o problema da violência doméstica. A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento 
emergencial à mulher em situação de violência, isolando-a do agressor, e ofereceu mecanismos para garantir a assistência 
social e psicológica à vítima e preservar seus direitos patrimoniais e familiares. Além disso, sugeriu aperfeiçoamento e 
efetividade do atendimento jurisdicional e previu instâncias para o cuidado do agressor. 

É importante relembrar que Maria da Penha Fernandez é uma mulher que se transformou em símbolo da luta das 
mulheres contra a violência após ter buscado justiça durante 19 anos e 6 meses em relação à violência que sofreu dentro 
do seu matrimônio. Nesse tempo, ela foi vítima de tentativas de feminicídio, praticadas pelo seu esposo Marco Antônio 
Heredia Viveiros, gerando consequências irreparáveis. 

Infelizmente, Maria da Penha ficou paraplégica devido ao tiro que levou enquanto dormia, e após passar por várias 
cirurgias retornou para casa, onde seu agressor a esperava para uma nova tentativa de assassinato, posterior à cárcere 
privado e tortura. Ela procurou justiça durante esse tempo, entretanto, foi desacreditada pela polícia e negligenciada 
pelas leis que, até aquele momento, não consideravam a especificidade da violência praticada em relação às mulheres na 
sociedade brasileira. 

Segundo dados do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria), em pesquisa publicada em fevereiro de 2021, pode-
-se contabilizar que a cada 1 minuto, 25 mulheres brasileiras sofrem violência. Esse dado significa que 15% das brasileiras 
acima de 16 anos tiveram experiências de violência física, psicológica ou sexual praticadas por homens de dentro ou 
próximos à família, o que equivale a 13,4 milhões de brasileiras. 

A pesquisa pode ser considerada um retrato das desigualdades de gênero no país: os homens representam a grande 
maioria das vítimas de violência nos espaços públicos (95% das vítimas de homicídio são homens) e as mulheres as 
principais vítimas da violência doméstica. 

Em estudo de avaliação da efetividade da Lei Maria da Penha, realizado por pesquisadores do IPEA, os resultados 
mostraram que a introdução da lei gerou efeitos estatisticamente significativos para fazer diminuir os homicídios de 
mulheres associados à questão de gênero. 

Segundo os pesquisadores, a implementação da lei afetou o comportamento de agressores e vítimas por três canais: 
aumento do custo da pena para o agressor; aumento do empoderamento e das condições de segurança para que a mulher 
pudesse denunciar; e aperfeiçoamento dos mecanismos jurisdicionais, possibilitando ao sistema de justiça criminal que 
atendesse de forma mais efetiva os casos envolvendo violência doméstica. A conjunção dos dois últimos elementos seguiu 
no sentido de aumentar a probabilidade de condenação do agressor. 

Esse tema ganhou ainda mais relevância no contexto da pandemia de Covid-19, trazendo novos desafios para o 
enfrentamento do problema. O relatório “Visível e Invisível, a vitimização de mulheres no Brasil”, publicado em 2021 pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicou um incremento do número de casos de violência doméstica em todo o 
mundo neste período, sendo as mulheres as principais vítimas. 

Segundo o relatório, uma em cada quatro mulheres brasileiras acima de 16 anos afirma ter sofrido alguma violência 
ou agressão nos últimos 12 meses. Tal aumento nas taxas de violência deve-se, ao mesmo tempo, ao maior convívio com 
o agressor relacionado às medidas de confinamento (72% dos agressores são conhecidos dessas mulheres); ao aumento 
do nível de estresse nas famílias oriundo das dificuldades econômicas e psicológicas decorrentes da pandemia e das 
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políticas de combate a ela; e uma maior dificuldade no acesso à rede de proteção às mulheres devido à restrição de 
atendimento destes serviços durante a pandemia. 

A violência doméstica é uma ameaça para a vida destas mulheres, para as famílias e a sociedade como um todo e 
representa um grande entrave na garantia do direito de mulheres em viverem com saúde e em condições de dignidade. Estudos 
internacionais revelam, de forma consistente, a associação entre a exposição à violência doméstica e a experiência de sofri-
mentos mentais e comportamentais nas mulheres e em seus filhos, tais como transtornos depressivos, ansiedade, abuso de 
substâncias, agressividade, problemas escolares, entre outros. 

Faz-se importante ressaltar a natureza das condutas que são consideradas como violência praticada contra a mulher. 
Segundo o Instituto Maria da Penha, a violência física é a mais conhecida, se caracteriza por qualquer comportamento 
que prejudique a saúde corporal da mulher, como episódios de agressão ou espancamento que envolva atirar objetos, 
sacudir, apertar o braço, bem como práticas de estrangulamento, sufocamento, lesões com objetos cortantes, ferimentos 
causados por queimadura, armas ou ainda qualquer tipo de tortura. 

Por sua vez, a violência psicológica tem sido divulgada com mais frequência, embora a população muitas vezes não 
tenha clareza quanto às práticas que causam danos emocionais ou diminuição da autoestima da vítima. Qualquer ato 
usado para degradar ou controlar ações, crenças e comportamentos pode ser classificado como violência psicológica, 
como exemplos poderíamos citar ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, vigilância constante, perseguição, 
insultos, chantagem, exploração, limitação do direito de ir, vir, viajar ou falar com amigos, ridicularização, ou ainda, a 
prática conhecida por gaslighting (que se caracteriza por distorcer e omitir fatos para provocar dúvida da mulher sobre 
sua sanidade mental e memória). 

Alguns exemplos dessa conduta são controlar o dinheiro da mulher, deixar de pagar pensão, furtar objetos ou 
dinheiro, e ainda, praticar extorsão ou estelionato. E por fim, a violência moral configura ações de calúnia, difamação ou 
injúria, como acusar a mulher de traição, fazer críticas mentirosas ou expor a vida íntima. Também são considerados atos 
abusivos os xingamentos que incidam sobre sua índole ou desvalorizem a mulher pelo seu modo de se vestir. 

 (Por Fernando da Silveira, Julia Garcia Durand e Aline Souza Martins. 06/08/2021. Disponível em: https://br.lexlatin.com/ 
opiniao/importancia-da-lei-maria-da-penha-no-combate-violencia-de-genero. Adaptado.) 

 

Está correto o sentido indicado em referência ao termo destacado, de acordo com o contexto, em: 
 

Opções de respostas: 
 “gerando consequências irreparáveis.” / produzindo fortalecimento  
 “A Lei Maria da Penha representou um importante marco jurídico” / procedimento 
 “A norma criou instrumentos de proteção e acolhimento emergencial” / repetição de proteção 
 “por tratar de forma integral o problema da violência doméstica.” / exclusivamente compulsória 
 “aperfeiçoamento e efetividade do atendimento jurisdicional” / faculdade de ser produtor de efeito real – RESPOSTA 

CORRETA 
 


